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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.
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Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são  os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do pe-
ríodo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS, FRACIONÁ-
RIOS E DECIMAIS

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.
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Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.
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4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64 2

32 2

16 2

8 2

4 2

2 2

1

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe: 

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

Então:

nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado é 
igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do radi-
cando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++  então: 

n

n
n

b
a

b
a
=
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O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

8 2 20 2

4 2 10 2

2 2 5 5

1 1

Caso tenha: 

Não dá para somar, as raízes devem ficar desse modo.

Racionalização de Denominadores
Normalmente não se apresentam números irracionais com 

radicais no denominador. Ao processo que leva à eliminação dos 
radicais do denominador chama-se racionalização do denominador. 

1º Caso: Denominador composto por uma só parcela

2º Caso: Denominador composto por duas parcelas.

Devemos multiplicar de forma que obtenha uma diferença de 
quadrados no denominador:

EXERCÍCIOS

1. (PREFEITURA DE SALVADOR /BA - TÉCNICO DE NÍVEL 
SUPERIOR II - DIREITO – FGV/2017) Em um concurso, há 150 can-
didatos em apenas duas categorias: nível superior e nível médio.

Sabe-se que:
• dentre os candidatos, 82 são homens;
• o número de candidatos homens de nível superior é igual ao 

de mulheres de nível médio;
• dentre os candidatos de nível superior, 31 são mulheres.

O número de candidatos homens de nível médio é 
(A) 42. 
(B) 45. 
(C) 48. 
(D) 50.
(E) 52.

2. (SAP/SP - AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA - MS-
CONCURSOS/2017) Raoni, Ingrid, Maria Eduarda, Isabella e José 
foram a uma prova de hipismo, na qual ganharia o competidor que 
obtivesse o menor tempo final. A cada 1 falta seriam incrementados 
6 segundos em seu tempo final. Ingrid fez 1’10” com 1 falta, Maria 
Eduarda fez 1’12” sem faltas, Isabella fez 1’07” com 2 faltas, Raoni 
fez 1’10” sem faltas e José fez 1’05” com 1 falta. Verificando a colo-
cação, é correto afirmar que o vencedor foi: 

(A) José 
(B) Isabella 
(C) Maria Eduarda 
(D) Raoni 

3. (SAP/SP - AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA - MS-
CONCURSOS/2017) O valor de √0,444... é: 

(A) 0,2222... 
(B) 0,6666... 
(C) 0,1616... 
(D) 0,8888... 

4. (CÂMARA DE SUMARÉ – ESCRITURÁRIO - VUNESP/2017) 
Se, numa divisão, o divisor e o quociente são iguais, e o resto é 10, 
sendo esse resto o maior possível, então o dividendo é

(A) 131.
(B) 121.
(C) 120.
(D) 110.
(E) 101.
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5. (TST – TÉCNICO JUDICIÁRIO – FCC/2017) As expressões 
numéricas abaixo apresentam resultados que seguem um padrão 
específico: 

1ª expressão: 1 x 9 + 2
2ª expressão: 12 x 9 + 3
3ª expressão: 123 x 9 + 4
...
 7ª expressão: █ x 9 + ▲

Seguindo esse padrão e colocando os números adequados no 
lugar dos símbolos █ e ▲, o resultado da 7ª expressão será 

(A) 1 111 111. 
(B) 11 111. 
(C) 1 111. 
(D) 111 111. 
(E) 11 111 111.

6. (TST – TÉCNICO JUDICIÁRIO – FCC/2017) Durante um trei-
namento, o chefe da brigada de incêndio de um prédio comercial 
informou que, nos cinquenta anos de existência do prédio, nunca 
houve um incêndio, mas existiram muitas situações de risco, feliz-
mente controladas a tempo. Segundo ele, 1/13 dessas situações 
deveu-se a ações criminosas, enquanto as demais situações haviam 
sido geradas por diferentes tipos de displicência. Dentre as situa-
ções de risco geradas por displicência,

− 1/5 deveu-se a pontas de cigarro descartadas inadequada-
mente;

− 1/4 deveu-se a instalações elétricas inadequadas;
− 1/3 deveu-se a vazamentos de gás e;
− As demais foram geradas por descuidos ao cozinhar.

De acordo com esses dados, ao longo da existência desse pré-
dio comercial, a fração do total de situações de risco de incêndio 
geradas por descuidos ao cozinhar corresponde à 

(A) 3/20. 
(B) 1/4. 
(C) 13/60. 
(D) 1/5. 
(E) 1/60.

7. (ITAIPU BINACIONAL - PROFISSIONAL NÍVEL TÉCNICO I 
- TÉCNICO EM ELETRÔNICA – NCUFPR/2017) Assinale a alterna-
tiva que apresenta o valor da expressão 

(A) 1.
(B) 2. 
(C) 4.
(D) 8. 
(E) 16.

8. (UNIRV/GO – AUXILIAR DE LABORATÓRIO – UNIRV-
GO/2017)

 Qual o resultado de  ?

(A) 3 
(B) 3/2
(C) 5
(D) 5/2

9. (IBGE – AGENTE CENSITÁRIO MUNICIPAL E SUPERVISOR 
– FGV/2017) Suponha que a # b signifique a - 2b .

Se 2#(1#N)=12 , então N é igual a: 
(A) 1; 
(B) 2; 
(C) 3; 
(D) 4; 
(E) 6.

10. (IBGE – AGENTE CENSITÁRIO MUNICIPAL E SUPERVI-
SOR – FGV/2017) Uma equipe de trabalhadores de determinada 
empresa tem o mesmo número de mulheres e de homens. Certa 
manhã, 3/4 das mulheres e 2/3 dos homens dessa equipe saíram 
para um atendimento externo.

Desses que foram para o atendimento externo, a fração de mu-
lheres é:

(A) 3/4;
(B) 8/9;
(C) 5/7;
(D) 8/13;
(E) 9/17.

GABARITO

1. Resposta: B.
150-82=68 mulheres
Como 31 mulheres são candidatas de nível superior, 37 são de 

nível médio.
Portanto, há 37 homens de nível superior.
82-37=45 homens de nível médio.

2. Resposta: D.
Como o tempo de Raoni foi 1´10” sem faltas, ele foi o vencedor.

3. Resposta: B.
Primeiramente, vamos transformar a dízima em fração
X=0,4444....
10x=4,444...
9x=4
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ATUALIDADES EM: POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, 
EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E ENERGIA NOS ÚLTIMOS 

DOIS ANOS

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem 
se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em ma-
temática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à 
conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a 
área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos tam-
bém se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois 
atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecno-
lógico, as sociedades se informam pela internet e as compar-
tilham em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora 
prepara mensalmente o material de atualidades de mais diver-
sos campos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, 
meio ambiente, jurisdição etc.) em nosso site. 

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com 
ilustrações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, 
exercícios para retenção do conteúdo aprendido, tudo prepara-
do com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o 
material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação 
virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão 
fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro.

Acesse:  www.editorasolucao.com.br/materiais
Bons estudos!

PROBLEMAS AMBIENTAIS, MEIO AMBIENTE E DESEN-
VOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A preocupação com o meio ambiente1 vem sendo questio-
nada e centro de tomada de decisões, pois, a grave problemática 
ameaça romper com o equilíbrio ecológico do Planeta.

Grande marco a respeito da preocupação ambiental está 
na Declaração de Estocolmo, de 1972, onde se enunciou, den-
tre outros, os direitos fundamentais do homem à liberdade, à 
igualdade e ao gozo de condições de vida adequadas num meio 
ambiente de tal qualidade que lhe permita levar uma vida digna 
com solene obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente 
para as gerações presentes e futuras.

Já na Declaração do Rio de Janeiro, de 1992, a formulação é 
mais sutil, reza que os seres humanos estão no centro da preo-
cupação com o desenvolvimento sustentável, com direito a uma 
vida mais saudável e produtiva, em harmonia com a natureza.

Breve histórico
A sociedade passou por profundas transformações em que 

a realidade socioeconômica se modificou com rapidez junto ao 
desenvolvimento incessante das economias de massas.

Os mecanismos de produção desenvolveram-se de tal for-
ma a adequar às necessidades e vontades humanas. Contudo, o 
homem não mediu as possíveis consequências que tal desenvol-
vimento pudesse causar.

Não apenas o meio natural foi alterado, como também a 
globalização e seus mecanismos trouxeram para grande parcela 
da população mundial o aumento da pobreza, desigualdade so-
cial, além dentre outros, a exclusão estrutural e cultural, como a 
perda de identidade cultural e social, dando lugar ao consumis-
mo cultural.

Ou seja, os avanços tecnológicos não tão adequados e pre-
parados ameaçam aos Direitos Humanos, onde as classes excluí-
das sofrem diretamente muito mais com todo este cenário.

Sociedade atual – a crise e os riscos
A sociedade atual é caracterizada por uma sociedade de ris-

co ambiental, em que não se sabe exatamente quais os riscos, 
quais suas proporções e devidas consequências.

A exploração irracional dos recursos naturais pelo homem 
desencadeou uma série de eventos negativos em que a própria 
vida do planeta se coloca em risco.

Destarte, o próprio homem se colocou na situação de crise 
ambiental e sociedade de risco, pois, os fatos como o adven-
to da industrialização, globalização, crescimento populacional, 
guerras mundiais, fixação da cultura do consumismo, falta de 
estrutura e adequação, dentre outros, contribuíram para a atual 
crise ambiental.

1https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-ambiental/educa-
cao-ambiental-perspectivas-e-desafios-na-sociedade-ade-risco/
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Ainda, verifica-se que o modelo capitalista, irracional de 
exploração e apropriação dos recursos naturais não apenas al-
terou o meio natural, mas também houve o desencadeamento 
da miséria, de desigualdade social, concentração de renda e a 
própria violação aos direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana. E, também, desestruturou ou extinguiu a identidade 
cultural de muitos povos.

Segundo, PHILIPPI Jr., o modelo de desenvolvimento econô-
mico escolhido e assumido pelo governo brasileiro, nem sempre 
esteve associado ao meio ambiente, provocando, dentre outros, 
o incremento de uma sociedade dita consumista onde impera a 
força do mercado com regras que priorizam “ter” e não o “ser”, 
a quantidade, não a qualidade, de vida ou de qualquer outro 
objeto, de onde emerge o vocábulo “descartável”, neologismo 
que provoca a geração alucinada de resíduos sólidos, de todos 
os tipos, tamanhos e matérias. (Fonte: Urbanização e Meio Am-
biente, Suetônio Mota, ABES, RJ, 2003, pg.50)

Isto é, o resultado desse tipo de desenvolvimento tem sido 
a degradação dos recursos naturais. Sendo que, respeitar a vida 
compreende respeitar ao meio ambiente e, sendo assim, o cui-
dado com o meio ambiente exige “ultrapassar fronteiras e gera-
ções”, pois requer o “dever de atuação” da presente geração a 
fim de resguardar o “direito à vida” das futuras gerações.

Macrodivisão natural do espaço brasileiro: biomas, domí-
nios e ecossistemas

O Brasil possui uma das biodiversidades mais ricas do mun-
do, detentor das maiores reservas de água doce e de um terço 
das florestas tropicais que ainda não foram desmatadas. Segun-
do o IBGE o Brasil é formado por seis biomas2 de características 
distintas:Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e 
Pantanal. Cada um desses ambientes abriga diferentes tipos de 
vegetação e de fauna.

Como a vegetação é um dos componentes mais importantes 
da biota, seu estado de conservação e de continuidade definem 
a existência ou não de hábitats para as espécies, a manutenção 
de serviços ambientais e o fornecimento de bens essenciais à 
sobrevivência de populações humanas.

Para a perpetuação da vida nos biomas, é necessário o esta-
belecimento de políticas públicas ambientais, a identificação de 
oportunidades para a conservação, uso sustentável e repartição 
de benefícios da biodiversidade.

2https://www.mma.gov.br/biomas.html

Amazônia
A Amazônia é quase mítica: um verde e vasto mundo de 

águas e florestas, onde as copas de árvores imensas escondem 
o úmido nascimento, reprodução e morte de mais de um-terço 
das espécies que vivem sobre a Terra.

Os números são igualmente monumentais. A Amazônia é o 
maior bioma do Brasil: num território de 4,196.943 milhões de 
km2 (IBGE,2004), crescem 2.500 espécies de árvores (ou um-ter-
ço de toda a madeira tropical do mundo) e 30 mil espécies de 
plantas (das 100 mil da América do Sul).

A bacia amazônica é a maior bacia hidrográfica do mundo: 
cobre cerca de 6 milhões de km2 e e tem 1.100 afluentes. Seu 
principal rio, o Amazonas, corta a região para desaguar no Oce-
ano Atlântico, lançando ao mar cerca de 175 milhões de litros 
d’água a cada segundo.

As estimativas situam a região como a maior reserva de 
madeira tropical do mundo. Seus recursos naturais – que, além 
da madeira, incluem enormes estoques de borracha, castanha, 
peixe e minérios, por exemplo – representam uma abundante 
fonte de riqueza natural. A região abriga também grande rique-
za cultural, incluindo o conhecimento tradicional sobre os usos e 
a forma de explorar esses recursos naturais sem esgotá-los nem 
destruir o habitat natural.

Toda essa grandeza não esconde a fragilidade do escossiste-
ma local, porém. A floresta vive a partir de seu próprio material 
orgânico, e seu delicado equilíbrio é extremamente sensível a 
quaisquer interferências. Os danos causados pela ação antrópi-
ca são muitas vezes irreversíveis.

Ademais, a riqueza natural da Amazônia se contrapõe dra-
maticamente aos baixos índices sócio-economicos da região, de 
baixa densidade demográfica e crescente urbanização. Desta 
forma, o uso dos recursos florestais é estratégico para o desen-
volvimento da região.

Caatinga
A caatinga ocupa uma área de cerca de 844.453 quilômetros 

quadrados, o equivalente a 11% do território nacional. Engloba 
os estados Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Pa-
raíba, Rio Grande do Norte, Piauí, Sergipe e o norte de Minas 
Gerais. Rico em biodiversidade, o bioma abriga 178 espécies de 
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mamíferos, 591 de aves, 177 de répteis, 79 espécies de anfíbios, 
241 de peixes e 221 abelhas. Cerca de 27 milhões de pessoas 
vivem na região, a maioria carente e dependente dos recursos 
do bioma para sobreviver. A caatinga tem um imenso potencial 
para a conservação de serviços ambientais, uso sustentável e 
bioprospecção que, se bem explorado, será decisivo para o de-
senvolvimento da região e do país. A biodiversidade da caatinga 
ampara diversas atividades econômicas voltadas para fins agro-
silvopastoris e industriais, especialmente nos ramos farmacêuti-
co, de cosméticos, químico e de alimentos.

Apesar da sua importância, o bioma tem sido desmatado de 
forma acelerada, principalmente nos últimos anos, devido prin-
cipalmente ao consumo de lenha nativa, explorada de forma ile-
gal e insustentável, para fins domésticos e indústrias, ao sobre-
pastoreio e a conversão para pastagens e agricultura. Frente ao 
avançado desmatamento que chega a 46% da área do bioma, se-
gundo dados do Ministério do Meio Ambiente (MMA), o gover-
no busca concretizar uma agenda de criação de mais unidades 
de conservação federais e estaduais no bioma, além de promo-
ver alternativas para o uso sustentável da sua biodiversidade.

Em relação às Unidades de Conservação (UC´s) federais, em 
2009 foi criado o Monumento Natural do Rio São Francisco, com 
27 mil hectares, que engloba os estados de Alagoas, Bahia e Ser-
gipe e, em 2010, o Parque Nacional das Confusões, no Piauí foi 
ampliado em 300 mil hectares, passando a ter 823.435,7 hec-
tares. Em 2012 foi criado o Parque Nacional da Furna Feia, nos 
Municípios de Baraúna e Mossoró, no estado do Rio Grande do 
Norte, com 8.494 ha. Com estas novas unidades, a área protegi-
da por unidades de conservação no bioma aumentou para cerca 
de 7,5%. Ainda assim, o bioma continuará como um dos menos 
protegidos do país, já que pouco mais de 1% destas unidades 
são de Proteção Integral. Ademais, grande parte das unidades 
de conservação do bioma, especialmente as Áreas de Proteção 
Ambiental – APAs, têm baixo nível de implementação.

Paralelamente ao trabalho para a criação de UCs federais, 
algumas parcerias vêm sendo desenvolvidas entre o MMA e os 
estados, desde 2009, para a criação de unidades de conservação 
estaduais. Em decorrência dessa parceria e das iniciativas pró-
prias dos estados da caatinga, os processos de seleção de áreas 
e de criação de UC´s foram agilizados. Os primeiros resultados 
concretos já aparecem, como a criação do Parque Estadual da 
Mata da Pimenteira, em Serra Talhada-PE, e da Estação Ecológi-
ca Serra da Canoa, criada por Pernambuco em Floresta-PE, com 
cerca de 8 mil hectares, no dia da caatinga de 2012 (28/04/12). 
Além disso, houve a destinação de recursos estaduais para cria-
ção de unidades no Ceará, na região de Santa Quitéria e Canindé.

Merece destaque a destinação de recursos, para projetos 
que estão sendo executados, a partir de 2012, na ordem de 20 
milhões de reais para a conservação e uso sustentável da caa-
tinga por meio de projetos do Fundo Clima – MMA/BNDES, do 
Fundo de Conversão da Dívida Americana – MMA/FUNBIO e do 
Fundo Socioambiental - MMA/Caixa Econômica Federal, dentre 
outros (documento com relação dos projetos). Os recursos dis-
poníveis para a caatinga devem aumentar tendo em vista a pre-
visão de mais recursos destes fundos e de novas fontes, como 
o Fundo Caatinga, do Banco do Nordeste - BNB, a ser lançado 
ainda este ano. Estes recursos estão apoiando iniciativas para 
criação e gestão de UC´s, inclusive em áreas prioritárias discuti-
das com estados, como o Rio Grande do Norte.

Também estão custeando projetos voltados para o uso sus-
tentável de espécies nativas, manejo florestal sustentável ma-
deireiro e não madeireiro e para a eficiência energética nas in-

dústrias gesseiras e cerâmicas. Pretende-se que estas indústrias 
utilizem lenha legalizada, advinda de planos de manejo susten-
tável, e que economizem este combustível nos seus processos 
produtivos. Além dos projetos citados acima, em 2012 foi lança-
do edital voltado para uso sustentável da caatinga (manejo flo-
restal e eficiência energética), pelo Fundo Clima e Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento Florestal – Serviço Florestal Brasileiro, 
incluindo áreas do Rio Grande do Norte.

Devemos ressaltar que o nível de conhecimento sobre o bio-
ma, sua biodiversidade, espécies ameaçadas e sobreexplotadas, 
áreas prioritárias, unidades de conservação e alternativas de 
manejo sustentável aumentou nos últimos anos, fruto de uma 
série de diagnósticos produzidos pelo MMA e parceiros. Gran-
de parte destes diagnósticos pode ser acessados no site do Mi-
nistério: Legislação e Publicações. Este ano estamos iniciando o 
processo de atualização das áreas prioritárias para a caatinga, 
medida fundamental para direcionar as políticas para o bioma.

Da mesma forma, aumentou a divulgação de informações 
para a sociedade regional e brasileira em relação à caatinga, as-
sim como o apoio político para a sua conservação e uso susten-
tável.Um exemplo disso é a I Conferência Regional de Desenvol-
vimento Sustentável do Bioma Caatinga - A Caatinga na Rio+20, 
realizada em maio deste ano, que formalizou os compromissos 
a serem assumidos pelos governos, parlamentos, setor privado, 
terceiro setor, movimentos sociais, comunidade acadêmica e 
entidades de pesquisa da região para a promoção do desenvol-
vimento sustentável do bioma. Estes compromissos foram apre-
sentados na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvi-
mento Sustentável - Rio +20.

Por outro lado, devemos reconhecer que a Caatinga ainda 
carece de marcos regulatórios, ações e investimentos na sua 
conservação e uso sustentável. Para tanto, algumas medidas 
são fundamentais: a publicação da proposta de emenda cons-
titucional que transforma caatinga e cerrado em patrimônios 
nacionais; a assinatura do decreto presidencial que cria a Comis-
são Nacional da Caatinga; a finalização do Plano de Prevenção 
e Controle do Desmatamento da Caatinga; a criação das Unida-
des de Conservação prioritárias, como aquelas previstas para a 
região do Boqueirão da Onça, na Bahia, e Serra do Teixeira, na 
Paraíba, e finalmente a destinação de um volume maior de re-
cursos para o bioma.

Cerrado
O Cerrado é o segundo maior bioma da América do Sul, ocu-

pando uma área de 2.036.448 km2, cerca de 22% do território 
nacional. A sua área contínua incide sobre os estados de Goi-
ás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Bahia, Maranhão, Piauí, Rondônia, Paraná, São Paulo e Distrito 
Federal, além dos encraves no Amapá, Roraima e Amazonas. 

Neste espaço territorial encontram-se as nascentes das três 
maiores bacias hidrográficas da América do Sul (Amazônica/To-
cantins, São Francisco e Prata), o que resulta em um elevado 
potencial aquífero e favorece a sua biodiversidade.

Considerado como um hotspots mundiais de biodiversidade, 
o Cerrado apresenta extrema abundância de espécies endêmi-
cas e sofre uma excepcional perda de habitat. Do ponto de vis-
ta da diversidade biológica, o Cerrado brasileiro é reconhecido 
como a savana mais rica do mundo, abrigando 11.627 espécies 
de plantas nativas já catalogadas. Existe uma grande diversidade 
de habitats, que determinam uma notável alternância de espé-
cies entre diferentes fitofisionomias. Cerca de 199 espécies de 
mamíferos são conhecidas, e a rica avifauna compreende cerca 
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de 837 espécies. Os números de peixes (1200 espécies), répteis 
(180 espécies) e anfíbios (150 espécies) são elevados. O número 
de peixes endêmicos não é conhecido, porém os valores são bas-
tante altos para anfíbios e répteis: 28% e 17%, respectivamente. 
De acordo com estimativas recentes, o Cerrado é o refúgio de 
13% das borboletas, 35% das abelhas e 23% dos cupins dos tró-
picos.

Além dos aspectos ambientais, o Cerrado tem grande impor-
tância social. Muitas populações sobrevivem de seus recursos 
naturais, incluindo etnias indígenas, quilombolas, geraizeiros, ri-
beirinhos, babaçueiras, vazanteiros e comunidades quilombolas 
que, juntas, fazem parte do patrimônio histórico e cultural brasi-
leiro, e detêm um conhecimento tradicional de sua biodiversida-
de. Mais de 220 espécies têm uso medicinal e mais 416 podem 
ser usadas na recuperação de solos degradados, como barreiras 
contra o vento, proteção contra a erosão, ou para criar habitat 
de predadores naturais de pragas. Mais de 10 tipos de frutos co-
mestíveis são regularmente consumidos pela população local e 
vendidos nos centros urbanos, como os frutos do Pequi (Caryo-
car brasiliense), Buriti (Mauritia flexuosa), Mangaba (Hancornia 
speciosa), Cagaita (Eugenia dysenterica), Bacupari (Salacia cras-
sifolia), Cajuzinho do cerrado (Anacardium humile), Araticum 
(Annona crassifolia) e as sementes do Barú (Dipteryx alata).

Contudo, inúmeras espécies de plantas e animais correm 
risco de extinção. Estima-se que 20% das espécies nativas e en-
dêmicas já não ocorram em áreas protegidas e que pelo menos 
137 espécies de animais que ocorrem no Cerrado estão ameaça-
das de extinção. Depois da Mata Atlântica, o Cerrado é o bioma 
brasileiro que mais sofreu alterações com a ocupação humana. 
Com a crescente pressão para a abertura de novas áreas, visan-
do incrementar a produção de carne e grãos para exportação, 
tem havido um progressivo esgotamento dos recursos naturais 
da região. Nas três últimas décadas, o Cerrado vem sendo degra-
dado pela expansão da fronteira agrícola brasileira. Além disso, 
o bioma Cerrado é palco de uma exploração extremamente pre-
datória de seu material lenhoso para produção de carvão.

Apesar do reconhecimento de sua importância biológica, de 
todos os hotspots mundiais, o Cerrado é o que possui a menor 
porcentagem de áreas sobre proteção integral. O Bioma apre-
senta 8,21% de seu território legalmente protegido por unida-
des de conservação; desse total, 2,85% são unidades de conser-
vação de proteção integral e 5,36% de unidades de conservação 
de uso sustentável, incluindo RPPNs (0,07%).

Mata Atlântica
A Mata Atlântica é composta por formações florestais nati-

vas (Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, tam-
bém denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila 
Aberta; Floresta Estacional Semidecidual; e Floresta Estacional 
Decidual), e ecossistemas associados (manguezais, vegetações 
de restingas, campos de altitude, brejos interioranos e encraves 
florestais do Nordeste).

Originalmente, o bioma ocupava mais de 1,3 milhões de 
km² em 17 estados do território brasileiro, estendendo-se por 
grande parte da costa do país. Porém, devido à ocupação e ati-
vidades humanas na região, hoje resta cerca de 29% de sua co-
bertura original.

Mesmo assim, estima-se que existam na Mata Atlântica cer-
ca de 20 mil espécies vegetais (35% das espécies existentes no 
Brasil, aproximadamente), incluindo diversas espécies endêmi-
cas e ameaçadas de extinção. 

Essa riqueza é maior que a de alguns continentes, a exemplo 
da América do Norte, que conta com 17 mil espécies vegetais e 
Europa, com 12,5 mil. Esse é um dos motivos que torna a Mata 
Atlântica prioritária para a conservação da biodiversidade mun-
dial. 

Em relação à fauna, o bioma abriga, aproximadamente, 850 
espécies de aves, 370 de anfíbios, 200 de répteis, 270 de mamí-
feros e 350 de peixes.

Além de ser uma das regiões mais ricas do mundo em bio-
diversidade, a Mata Atlântica fornece serviços ecossistêmicos 
essenciais para os 145 milhões de brasileiros que vivem nela.

As florestas e demais ecossistemas que compõem a Mata 
Atlântica são responsáveis pela produção, regulação e abaste-
cimento de água; regulação e equilíbrio climáticos; proteção de 
encostas e atenuação de desastres; fertilidade e proteção do 
solo; produção de alimentos, madeira, fibras, óleos e remédios; 
além de proporcionar paisagens cênicas e preservar um patri-
mônio histórico e cultural imenso.

Neste contexto, a conservação dos remanescentes de Mata 
Atlântica e a recuperação da sua vegetação nativa tornam-se 
fundamentais para a sociedade brasileira, destacando-se para 
isso áreas protegidas, como Unidades de Conservação (SNUC – 
Lei nº 9.985/2000) e Terras Indígenas (Estatuto do Índio – Lei nº 
6001/1973), além de Áreas de Preservação Permanente e Reser-
va Legal (Código Florestal – Lei nº 12.651/2012).

O bioma também é protegido pela Lei nº 11.428/2006, co-
nhecida como Lei da Mata Atlântica, regulamentada pelo Decre-
to nº 6.660/2008.

No dia 27 de maio é comemorado o Dia Nacional da Mata 
Atlântica.

Pampa
O Pampa está restrito ao estado do Rio Grande do Sul, onde 

ocupa uma área de 176.496 km² (IBGE, 2004). Isto corresponde 
a 63% do território estadual e a 2,07% do território brasileiro. 
As paisagens naturais do Pampa são variadas, de serras a planí-
cies, de morros rupestres a coxilhas. O bioma exibe um imenso 
patrimônio cultural associado à biodiversidade. As paisagens na-
turais do Pampa se caracterizam pelo predomínio dos campos 
nativos, mas há também a presença de matas ciliares, matas de 
encosta, matas de pau-ferro, formações arbustivas, butiazais, 
banhados, afloramentos rochosos, etc.

Por ser um conjunto de ecossistemas muito antigos, o Pam-
pa apresenta flora e fauna próprias e grande biodiversidade, ain-
da não completamente descrita pela ciência. Estimativas indi-
cam valores em torno de 3000 espécies de plantas, com notável 
diversidade de gramíneas, são mais de 450 espécies (campim-
-forquilha, grama-tapete, flechilhas, brabas-de-bode, cabelos 
de-porco, dentre outras). Nas áreas de campo natural, também 
se destacam as espécies de compostas e de leguminosas (150 
espécies) como a babosa-do-campo, o amendoim-nativo e o tre-
vo-nativo. Nas áreas de afloramentos rochosos podem ser en-
contradas muitas espécies de cactáceas. Entre as várias espécies 
vegetais típicas do Pampa valem destacar o Algarrobo (Prosopis 
algorobilla) e o Nhandavaí (Acacia farnesiana) arbusto cujos re-
manescentes podem ser encontrados apenas no Parque Estadu-
al do Espinilho, no município de Barra do Quaraí.

A fauna é expressiva, com quase 500 espécies de aves, 
dentre elas a ema (Rhea americana), o perdigão (Rynchotus ru-
fescens), a perdiz (Nothura maculosa), o quer-quero (Vanellus 
chilensis), o caminheiro-de-espora (Anthus correndera), o joão-
-de-barro (Furnarius rufus), o sabiá-do-campo (Mimus satur-
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SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 7, 8 E 10

O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares desenvolvido pela Microsoft1.
Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o Windows Vista, porém a interface é muito mais rica e intuitiva.
É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O novo sistema operacional da Microsoft trouxe, além dos recursos do 

Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do computador mais amigável.
Algumas características não mudam, inclusive porque os elementos que constroem a interface são os mesmos.

Edições do Windows 7
– Windows 7 Starter;
– Windows 7 Home Premium;
– Windows 7 Professional;
– Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.2

A Área de trabalho é composta pela maior parte de sua tela, em que ficam dispostos alguns ícones. Uma das novidades do Windows 
7 é a interface mais limpa, com menos ícones e maior ênfase às imagens do plano de fundo da tela. Com isso você desfruta uma área de 
trabalho suave. A barra de tarefas que fica na parte inferior também sofreu mudanças significativas.

Barra de tarefas
– Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um retângulo pequeno com a descrição do(s) aplicativo(s) que está(ão) ati-

vo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob outra janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas 
ou entre programas.

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDemo-4147.pdf
2 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-trabalho-do-windows.html
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Alternar entre janelas.3

– A barra de tarefas também possui o menu Iniciar, barra de inicialização rápida e a área de notificação, onde você verá o relógio. 
– É organizada, consolidando os botões quando há muitos acumulados, ou seja, são agrupados automaticamente em um único botão. 
– Outra característica muito interessante é a pré-visualização das janelas ao passar a seta do mouse sobre os botões na barra de ta-

refas.

Pré-visualização de janela.4

Botão Iniciar

Botão Iniciar5

O botão Iniciar é o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se podem acessar outros menus que, 
por sua vez, acionam programas do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções. 

3 Fonte: https://pplware.sapo.pt/tutoriais/windows-7-flip-3d
4 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2010/12/como-aumentar-o-tamanho-das-miniaturas-da-taskbar-do-windows-7.html
5 Fonte: https://br.ign.com/tech/47262/news/suporte-oficial-ao-windows-vista-acaba-em-11-de-abril
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Menu Iniciar.6

Desligando o computador
O novo conjunto de comandos permite Desligar o computador, Bloquear o computador, Fazer Logoff, Trocar Usuário, Reiniciar, Sus-

pender ou Hibernar.

Ícones
Representação gráfica de um arquivo, pasta ou programa. Você pode adicionar ícones na área de trabalho, assim como pode excluir. 

Alguns ícones são padrões do Windows: Computador, Painel de Controle, Rede, Lixeira e a Pasta do usuário.

Windows Explorer
No computador, para que tudo fique organizado, existe o Windows Explorer. Ele é um programa que já vem instalado com o Windows 

e pode ser aberto através do Botão Iniciar ou do seu ícone na barra de tarefas.
Este é um dos principais utilitários encontrados no Windows 7. Permite ao usuário enxergar de forma interessante a divisão organiza-

da do disco (em pastas e arquivos), criar outras pastas, movê-las, copiá-las e até mesmo apagá-las.
Com relação aos arquivos, permite protegê-los, copiá-los e movê-los entre pastas e/ou unidades de disco, inclusive apagá-los e tam-

bém renomeá-los. Em suma, é este o programa que disponibiliza ao usuário a possibilidade de gerenciar todos os seus dados gravados.

6 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/2019/04/como-deixar-a-interface-do-windows-10-parecida-com-o-windows-7.ghtml
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7

Uma das novidades do Windows 7 são as Bibliotecas. Por padrão já consta uma na qual você pode armazenar todos os seus arquivos 
e documentos pessoais/trabalho, bem como arquivos de músicas, imagens e vídeos. Também é possível criar outra biblioteca para que 
você organize da forma como desejar.

Bibliotecas no Windows 7.8

Aplicativos de Windows 7
O Windows 7 inclui muitos programas e acessórios úteis. São ferramentas para edição de texto, criação de imagens, jogos, ferramen-

tas para melhorar o desempenho do computador, calculadora e etc.
A pasta Acessórios é acessível dando-se um clique no botão Iniciar na Barra de tarefas, escolhendo a opção Todos os Programas e no 

submenu, que aparece, escolha Acessórios.

Bloco de Notas
Aplicativo de edição de textos (não oferece nenhum recurso de formatação) usado para criar ou modificar arquivos de texto. Utilizado 

normalmente para editar arquivos que podem ser usados pelo sistema da sua máquina.
O Bloco de Notas serve para criar ou editar arquivos de texto que não exijam formatação e não ultrapassem 64KB. Ele cria arquivos 

com extensões .INI, .SYS e .BAT, pois abre e salva texto somente no formato ASCII (somente texto).

7 Fonte: https://www.softdownload.com.br/adicione-guias-windows-explorer-clover-2.html
8 Fonte: https://www.tecmundo.com.br/musica/3612-dicas-do-windows-7-aprenda-a-usar-o-recurso-bibliotecas.htm
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Bloco de Notas.

WordPad
Editor de texto com formatação do Windows. Pode conter imagens, tabelas e outros objetos. A formatação é limitada se comparado 

com o Word. A extensão padrão gerada pelo WordPad é a RTF. Por meio do programa WordPad podemos salvar um arquivo com a exten-
são DOC entre outras.

WordPad.9

Paint
Editor simples de imagens do Windows. A extensão padrão é a BMP. Permite manipular arquivos de imagens com as extensões: JPG 

ou JPEG, GIF, TIFF, PNG, ICO entre outras.

9 Fonte: https://www.nextofwindows.com/windows-7-gives-wordpad-a-new-life
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ARAQUARI

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ARAQUARI/SC.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Município de Araquari integra-se aos princípios nacio-
nais e estaduais, com o objetivo da construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária preservando os fundamentos que norteiam o 
Estado Democrático de direito e do respeito:

I - À soberania nacional;
II - À autonomia estadual e municipal;
III - À cidadania;
IV - À dignidade da pessoa humana;
V - Aos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
VI - Ao pluralismo político.
Art. 2º O poder emana do povo, que o exerce pelos represen-

tantes eleitos ou diretamente, nos termos desta lei e toda a legis-
lação própria.

Parágrafo Único - A Soberania popular é exercida pelo voto uni-
versal, direto e secreto, mediante:

I - Plebiscito;
II - Referendo;
III - Iniciativa popular.
Art. 3º O Município tem como símbolos a bandeira, o brasão e 

o hino e outros criados nos termos da Lei.
Art. 4º O Poder Legislativo e o Poder Executivo, independentes 

e harmônicos entre si, são exercidos, respectivamente, pela Câmara 
de Vereadores e pelo Prefeito Municipal.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍ-

PIO
CAPÍTULO I

DOS DISPOSITIVOS GERAIS

Art. 5º O Município de Araquari, como pessoa Jurídica de Di-
reito Público Interno, com autonomia política, administrativa e 
financeira, reger-se-á por esta Lei Orgânica e, no que concerne, a 
Constituição Federal do Brasil e a Constituição do Estado de Santa 
Catarina.

Art. 6º O Território do Município compreende o espaço geo-
gráfico físico, onde atualmente se encontra, sob seu domínio e ju-
risdição.

§ 1º A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria de 
cidade;

§ 2º A alteração do nome do Município, bem como a mudança 
de sua sede, depende de Lei votada pela Câmara de Vereadores, 
após consulta plebiscitária a população diretamente interessada.

Art. 7º É vedado ao Município:
I - Estabelecer cultos religiosos ou igreja, subvencioná-los, em-

baraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus repre-
sentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 
da Lei, a colaboração de interesse público;

II - Recusar fé aos documentos públicos;
III - Criar distinções entre brasileiros ou preferência entre si;
IV - Criar tribunais, conselhos ou órgãos de contas Municipais;
V - Subvencionar ou auxiliar, de qualquer forma, com recursos 

públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, serviços de alto-fa-
lante, cartazes, anúncios ou outro meio de comunicação, propagan-
da político-partidária ou a que se destinar a campanhas com objeti-
vos estranhos a administração e ao interesse público.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 8º Ao Município de Araquari, compete:
I - Dispor sobre assuntos de interesse local;
II - Suplementar a Legislação Federal e Estadual, no que couber;
III - Instituir ou arrecadar os tributos, fixar tarifas e preços pú-

blicos de sua competência;
IV - Arrecadar e aplicar as rendas que lhe pertencem na forma 

da Lei;
V - Criar, organizar e suprimir distritos, observada a Legislação 

Estadual;
VI - Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-

são ou permissão, os serviços públicos de interesse local;
VII - Dispor sobre a administração, utilização e alienação de 

seus bens;
VIII - Adquirir bens, inclusive através de desapropriação, por 

necessidade pública ou por interesse social;
IX - Elaborar o seu Plano Diretor;
X - Promover o adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle de uso, do parcelamento e da ocupação 
do solo urbano;

XI - Estabelecer normas de edificação de loteamentos e arrua-
mento de zoneamento urbano e rural, bem como as limitações ur-
banísticas convenientes e a ordenação de seu território, observada 
as diretrizes de Lei Federal;

XII - Estabelecer servidões administrativas, necessárias aos 
seus serviços;

XIII - Elaborar o orçamento, prevendo a receita e fixando a des-
pesa, com base em planejamento adequado;

XIV - Prestar serviços de atendimento a saúde da população, 
com cooperação técnica e financeira da União e do Estado;

XV - Manter programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado;

XVI - Promover a proteção ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico-cultural, observadas a Legislação e a ação fiscalizadora fe-
deral;

XVII - Constituir a Guarda Municipal;
a) Lei complementar deverá dispor sobre sua organização e 

competência.
XVIII - Planejar e promover a defesa permanente contra as ca-

lamidades públicas, através do Conselho Municipal da Defesa Civil;
XIX - Editar seus Códigos de Obras, de Posturas e Tributário, 

observando o Plano Diretor;
XX - Instituir o quadro, o plano de carreira e o regime jurídico 

dos servidores da administração pública direta, das autarquias e 
das fundações públicas;

XXI - A concessão dos serviços de utilidade pública;
XXII - A regulamentação dos serviços funerários e administra-

ção dos cemitérios, regulamentação e fiscalização, enquanto secu-
larizados, dos cemitérios das associações religiosas, sendo estes 
proibidos de recusar sepulturas, onde não houver cemitérios secu-
lares, e concessão, mediante licitação, sem caráter de monopólio, 
de exploração dos serviços funerários, se assim o exigir o bem pú-
blico;

XXIII - Regulamentar a utilização dos logradouros públicos, es-
pecialmente no perímetro urbano;

- Prover sobre o transporte coletivo urbano, que poderá ser 
operado através de concessão ou permissão, fixando os itinerários, 
horários e pontos de parada e respectivas tarifas;

- Prover sobre o transporte individual de passageiros, fixando 
os locais de estacionamento e as tarifas respectivas;
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- Fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e tráfego em 
condições especiais;

- Disciplinar os serviços de carga e descarga, bem como fixar a 
tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em vias pú-
blicas Municipais, inclusive nas vicinais, cuja conservação seja de 
uma competência;

- Disciplinar a execução dos serviços e atividades neles desen-
volvida;

XXIV - Sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

XXV - Prover sobre limpezas de ruas e logradouros públicos, 
remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qual-
quer natureza;

XXVI - Ordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, co-
merciais, de serviços e outros, atendidas as normas de Legislação 
Federal aplicável;

XXVII - Regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de carta-
zes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios 
de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de polícia 
municipal;

XXVIII - Dispor sobre depósito e destino de animais e merca-
dorias apreendidas em decorrência de transgressão da Legislação 
Municipal;

XXIX - Dispor sobre registro, guarda, vacinação e captura de 
animais, com a finalidade precípua de controlar e erradicar molés-
tias que possam ser portadores ou transmissores ou que causem 
prejuízos a outrem;

XXX - Promover e incentivar o turismo local, como fator de de-
senvolvimento social e econômico;

XXXI - Quanto aos estabelecimentos industriais, comerciais e 
similares:

a) Conceder ou renovar licença para instalação, localização e 
funcionamento;

b) Revogar a licença daqueles cujas atividades se tornarem 
prejudiciais à saúde, a higiene, ao meio ambiente, ao bem estar, à 
recreação, ao sossego público e aos bons costumes.

c) Promover o fechamento daqueles que funcionarem sem li-
cença ou em desacordo com a Lei;

XXXII - Estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos;

XXXIII - Criar Conselhos Municipais, como órgãos de consulta e 
participação nos interesses do Município, constituídos pelas insti-
tuições públicas e privadas e organizações populares, a serem regu-
lamentados em lei complementar;

XXXIV - Dispor sobre a construção de matadouros municipais e 
açougues, respeitada a legislação específica, bem como os merca-
dos públicos e feiras livres;

XXXV - Fiscalizar nos locais de venda, o peso, as medidas e as 
condições sanitárias das instalações e dos gêneros alimentícios;

XXXVI - Prestar assistência nas emergências médico-hospitala-
res de pronto socorro, por seus próprios serviços ou mediante con-
vênio com instituição especializada;

XXXVII - Organizar e manter os serviços de fiscalização tributá-
ria e os necessários ao exercício de poder de polícia administrativa;

XXXVIII - Tornar obrigatória a utilização de ponto ou de estação 
rodoviária para transporte coletivo.

Art. 9º Ao Município de Araquari, compete, em comum com a 
União e os Estados e com o Distrito Federal, observadas as normas 
de cooperação fixadas em lei complementar:

I - Zelar pela guarda da Constituição Federal, Constituição Esta-
dual e das Leis destas esferas de governo, das instituições democrá-
ticas e conservar o patrimônio público;

II - Cuidar da saúde e da assistência pública da proteção e ga-
rantia das pessoas portadoras da deficiência:

III - Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - Impedir a evasão, destruição e a descaracterização de obras 
de artes e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

V - Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

VI - Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII - Preservar as florestas, faunas, a flora, as praias, os man-
guezais e costões;

VIII - Fomentar a produção agropecuária e pesqueira e organi-
zar o abastecimento alimentar;

IX - Promover programas de construção de moradias e melho-
ria das condições habitacionais e de saneamento básico;

X - Combater as causas da pobreza e os fatores de marginali-
zação, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

XI - Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
e pesquisas e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XII - Estabelecer e implantar a política de educação para segu-
rança no trânsito;

XIII - Instituir e manter o sistema de prevenção, fiscalização 
e repressão ao uso indevido de entorpecentes e substâncias que 
determinem dependência física e psíquica, integrado aos sistemas 
Estaduais e Federais da mesma finalidade, bem como programas de 
tratamentos e recuperação de dependências, coordenadas por um 
Conselho Municipal de Entorpecentes.

CAPÍTULO III
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 10 Constituem bens municipais todas as coisas móveis e 
imóveis, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao Mu-
nicípio.

Art. 11 Pertencem ao Patrimônio Municipal às terras devolutas, 
que se localizam dentro de seus limites.

Art. 12 Cabe ao Poder Executivo a administração dos bens mu-
nicipais, respeitada a competência da Câmara, quanto àqueles uti-
lizados em seus serviços.

Art. 13 A alienação de bens municipais, subordinada a existên-
cia de interesse público, devidamente justificado, será sempre pre-
cedida de avaliação e obedecerá a seguinte norma:

I - Quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e con-
corrência, dispensada esta nos seguintes casos;

a) Doação, constando da lei e da escritura pública os encargos 
do donatário, o prazo de seus documentos e a cláusula de retroces-
são, sob pena de nulidade do ato;

b) Permuta;
c) Venda de ações, que será obrigatoriamente efetuada em bol-

sa de valores legalmente constituída.
II - Quando móveis, dependerá apenas de concorrência públi-

ca, dispensada esta nos casos de doação, que será permitida exclu-
sivamente para fins assistenciais ou quando houver interesse públi-
co relevante, justificado pelo Executivo.

§ 1º O Município, preferentemente à venda ou doação de seus 
bens imóveis, outorgará concessão de direitos real de uso, median-
te prévia autorização legislativa e concorrência pública. A concor-
rência pode ser dispensada por lei, quando o uso se destinar a con-
cessionárias de serviço público, entidades assistenciais ou quando 
haver interesse público devidamente justificado;
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§ 2º A venda aos proprietários de imóveis das áreas limítrofes 
de áreas urbanas, remanescentes e inaproveitáveis para edificação, 
resultantes de obras públicas, dependerá apenas de prévia avalia-
ção e autorização legislativa, dispensada a licitação. As áreas resul-
tantes de modificação de alinhamento, serão alienadas nas mesmas 
condições, quer sejam aproveitáveis ou não.

Art. 14 O uso de bens Municipais, por terceiros, só poderá ser 
feito mediante concessão, permissão ou autorização, a título precá-
rio e por tempo determinado, conforme o interesse público o exigir, 
devidamente justificado.

§ 1º A concessão de uso dos bens públicos de uso especiais e 
dominiais dependerá de lei e concorrência e será feita mediante 
contrato, sob pena de nulidade do ato, ressalvada às entidades as-
sistenciais e concessionárias de serviços públicos.

§ 2º A concessão administrativa de bens públicos de uso co-
mum somente poderá ser outorgada para finalidades escolares, de 
assistência social ou turística, mediante autorização legislativa.

§ 3º A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem públi-
co, será feita a título precário, por ato do Prefeito, mediante apro-
vação legislativa.

§ 4º A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem pú-
blico, será feita por portaria, para atividades ou usos específicos e 
transitórios, pelo prazo máximo de 90 dias, salvo quando se desti-
nar a formar canteiro de obra pública, caso em que o prazo corres-
ponderá ao da duração da obra.

§ 5º A utilização e administração dos bens públicos de uso es-
pecial, como mercados, matadouros, estações, recintos de espetá-
culos e campos de esportes serão feitos na forma de lei e regula-
mentos respectivos.

§ 6º As áreas transferidas ao Município, em decorrência da 
aprovação de roteamentos, serão considerados bens dominais, en-
quanto não se efetivarem benfeitorias que lhes dêem destinação.

Art. 15 Nenhum serviço será dispensado, transferido, exone-
rado ou terá aceitado o seu pedido de exoneração ou recisão, sem 
que o órgão responsável pelo controle dos bens patrimoniais da 
Prefeitura ou da Câmara, ateste que o mesmo devolveu os bens 
móveis do Município que estavam sob sua guarda.

Parágrafo Único - O órgão competente do Município será obri-
gado, independentemente do despacho de qualquer autoridade, a 
abrir inquérito administrativo e propor, se for o caso, a competente 
ação cível e penal, sempre que forem apresentadas denúncias dan-
do conta de extravios ou danos a bens Municipais.

CAPÍTULO IV
DA ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA DA ADMINISTAÇÃO

Art. 16 A administração pública Municipal é constituída dos ór-
gãos integrados na estrutura administrativa da Prefeitura e de enti-
dades dotadas de personalidade jurídica própria, compreendendo:

I - Os órgãos da administração direta;
II - As entidades da administração indireta, dotadas de perso-

nalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas públicas;
c) Sociedades de economia mista;
d) Fundações públicas;
§ 1º Os órgãos da administração direta, que compõem a es-

trutura administrativa da Prefeitura, se organizam e se coordenam 
atendendo aos princípios técnicos recomendáveis ao bom desem-
penho de suas atribuições.

§ 2º A autarquia, serviço autônomo criado por lei, com perso-
nalidade jurídica, patrimônio e receita própria, para executar ati-
vidades típicas da administração pública, que requeiram para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descen-
tralizadas.

§ 3º A empresa pública, entidade dotada de personalidade ju-
rídica de direito privado, com patrimônio e capital exclusivo do Mu-
nicípio, criada por lei, para exploração das atividades econômicas 
que o governo Municipal seja levado a exercer, por força de con-
tingência ou conveniência administrativa, podendo revestir-se de 
qualquer das formas admitidas em direito.

§ 4º A sociedade da economia mista, entidade dotada de per-
sonalidade jurídica de direito privado, criada por lei, para explora-
ção de atividades econômicas, sob a forma de sociedade anônima, 
cujas ações com direto a voto pertençam, em sua maioria, ao Mu-
nicípio.

§ 5º A fundação pública, entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude 
de autorização legislativa, para desenvolvimento de atividades que 
não exijam execução por órgão de direito e funcionamento cus-
teado por recursos do Município e de outras fontes, que adquire 
personalidade jurídica com a inscrição da escritura pública de sua 
constituição no registro de pessoas jurídicas.

SEÇÃO II
DOS CARGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS

Art. 17 A administração pública direta, indireta ou fundacional, 
de qualquer dos poderes do Município, obedece aos princípios da 
legalidade e também ao seguinte:

I - Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei;

II - A investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas e títulos, ressal-
vadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em lei, de 
livre nomeação e exoneração:

a) O prazo de validade de concurso público é de até 2 anos, 
prorrogável por igual período;

b) Durante o prazo legal, previsto no edital de convocação, 
aquele aprovado em concurso público de provas e títulos deve ser 
convocado sobre novos concursados para assumir cargo ou empre-
go na carreira.

III - Os cargos em comissão e as funções de confiança devem 
ser exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de car-
gos de carreira técnica ou profissional, nos casos e condições pre-
vistos em lei:

IV - As funções de confiança, exercidas exclusivamente pôr 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a 
serem preenchidas pôr servidores de carreira nos casos, condições 
e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atri-
buições de direção, chefia e assessoramento.

V - Um percentual de no máximo 10% (dez por cento) dos car-
gos e empregos do Município será destinado a pessoas portadoras 
de deficiência devendo os critérios para o seu preenchimento se-
rem definidos em lei Municipal.

VI - Lei Municipal estabelecerá os casos de contratação por 
tempo determinado, para atender a necessidade temporária e de 
excepcional interesse.

VII - Os atos de improbidade administrativa importarão na sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indispo-
nibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma prevista 
em lei, sem prejuízo da ação cabível.

VIII - Os prazos de prescrição para atos ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou não, ao erário público são os estabe-
lecidos em lei federal.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ORIENTADOR SOCIAL

4

IX - É vedada a nomeação ou designação para o exercício de 
cargos em comissão, bem como a contratação por tempo determi-
nado para atender necessidade temporária de excepcional interes-
se público, de cônjuge, companheiro ou parente consangüíneos em 
linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade em linha 
reta até terceiro grau, ou em linha colateral até segundo grau:

a) Do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários do Poder Exe-
cutivo Municipal ou dos titulares de cargos que lhes sejam equipa-
rados, e dos dirigentes dos órgão da Administração Pública direta 
indireta Municipal;

b) Dos Vereadores e dos titulares de cargos de Direção no âm-
bito da Câmara de Vereadores.

X - Igualmente é vedada a contratação, em casos de excepcio-
nais dispensa ou inexigibilidade de licitação, de Pessoa Jurídica da 
qual algum dos sócios seja cônjuge, companheiro ou parente con-
sangüíneos em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por 
afinidade em linha reta até terceiro grau, ou em linha colateral até 
segundo grau, das pessoas arroladas nas Alíneas A e B do Inciso IX.

XI - O nomeado, designado ou contratado, antes da posse, bem 
como os sócios de Pessoas Jurídicas a serem contratadas em casos 
excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, antes da 
contratação, declaração, por escrito, não ter relação de matrimô-
nio, união estável ou de parentesco que importe em prática vedada 
na forma do Inciso IX e X. (Redação acrescida pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 2/2007)

SEÇÃO III
DA REMUNERAÇÃO E ACUMULAÇÃO REMUNERADA

Art. 18 A Lei fixará o limite máximo entre a maior e a menor 
remuneração dos servidores públicos, observando, como limite 
máximo, o valor percebido como remuneração, em espécie, pelo 
Prefeito.

§ 1º Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não pode-
rão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

§ 2º É vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, 
para efeitos de remuneração de pessoal, ressalvado os casos pre-
vistos em Lei.

§ 3º Os vencimentos dos servidores públicos Municipais, ob-
servada a regra constitucional, são irredutíveis.

Art. 19 É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horário, para:

a) Dois cargos de professor;
b) Um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) Dois cargos privativos de médico;
Parágrafo Único - A proibição de acumulação remunerada es-

tende-se à administração direta ou indireta.

SEÇÃO IV
DOS ATOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SUBSEÇÃO I
DA PUBLICAÇÃO

Art. 20 É obrigatório a publicação de todos os atos Municipais, 
que criem, modifiquem, extingam ou restrinjam direitos, de modo 
especial:

a) Leis, decretos legislativos e resoluções;
b) Decretos;
c) Atos normativos e externos em geral;
d) Balancetes e balanços;
e) Prestação de contas de auxílio recebido do Estado;
f) Contas de fundos de participação do Município;
g) Veto oposto no período de recesso da Câmara.

§ 1º A publicação das leis e dos atos Municipais far-se-á em 
órgão oficial ou, não havendo, em órgão da imprensa local ou regio-
nal, como também poderá ser feita por afixação, em local próprio e 
de acesso público, na sede da Prefeitura ou da Câmara.

§ 2º A escolha do órgão de imprensa, para a divulgação das leis 
e atos, far-se-á através de licitação, em que se levarão em conta, 
não só as condições de preço, como as circunstâncias de freqüên-
cia, horários, tiragem e distribuição.

§ 3º Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicação;
§ 4º O Prefeito fará publicar:
a) Diariamente, por edital, o movimento de caixa do dia ante-

rior;
b) Mensalmente, o balancete resumido da receita e da despe-

sa;
c) Mensalmente, os montantes de cada um dos tributos arreca-

dados e os recursos recebidos.
d) Anualmente, até o dia 15 de março, pelo órgão oficial do 

Estado, as contas da administração, constituídas no balanço finan-
ceiro e patrimonial, do balanço orçamentário e demonstração das 
variações patrimoniais de forma sintética.

SUBSEÇÃO II
DOS ATOS

Art. 21 Os atos administrativos de competência do Prefeito, de-
vem ser expedidos com obediência às seguintes normas:

I - Decreto, numerado em ordem cronológica, nos seguintes 
casos:

a) Regulamentação de lei;
b) Instituição, modificação ou extinção de atribuições não cons-

tantes em lei;
c) Regulamentação interna dos órgãos que forem criados na 

administração Municipal;
d) Abertura de créditos especiais e suplementares até o limite 

autorizado por lei, assim como de créditos extraordinários;
e) Declaração de utilidades públicas ou necessidade social, 

para fins de desapropriação ou de servidão administrativa;
f) Aprovação de regulamento ou de regimento das entidades 

que compõem a administração Municipal;
g) Permissão de uso de bens Municipais;
h) Medidas executórias do Plano Diretor do Município;
i) Normas de efeitos externos, não privativas de lei;
j) Fixação e alteração de preços;
k) Criação ou extinção de gratificações, quando autorizadas em lei;
l) Criação, alteração e extinção de órgãos da Prefeitura, quando 

autorizados em lei;
m) Definição da competência dos órgãos e das atribuições dos 

servidores da Prefeitura, não privativas de lei:
n) Fixação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo 

Município e aprovação dos preços dos serviços concedidos e auto-
rizados;

II - Portaria, nos seguintes casos:
a) Provimento e vacância dos cargos públicos e demais atos de 

efeitos individuais;
b) Lotação e relotação nos quadros de pessoal;
c) Abertura da sindicância e processos administrativos, aplica-

ção de penalidades e demais atos individuais de efeito interno;
d) Criação de comissão e designação de seus membros;
III - Contrato, nos seguintes casos;
a) Admissão de servidores para serviços de caráter temporário, 

estabelecidos em lei;
b) Execução de obras e serviços Municipais, nos termos da lei.
Parágrafo Único - Os casos não previstos neste artigo obede-

cerão a forma de atos, instruções ou avisos da autoridade respon-
sável.
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SUBSEÇÃO II
DAS CERTIDÕES

Art. 22 A Prefeitura e a Câmara de Vereadores são obrigadas 
a fornecer, a qualquer interessado, no prazo máximo de 15 dias, 
certidões dos atos, contratos e decisões, desde que requeridas para 
fins de direito determinado, sob pena de responsabilidade da auto-
ridade ou servidor que negar ou retardar sua expedição. No mesmo 
prazo, deverão atender às requisições judiciais, se outro não for fi-
xado pelo juíz.

Parágrafo Único - As certidões relativas ao Poder Executivo, se-
rão fornecidas pelo secretário ou diretor da administração da Pre-
feitura, exceto as declaratórias de efetivo exercício do Prefeito, que 
serão fornecidas pelo Presidente da Câmara.

Art. 23 É licito a qualquer munícipe obter informações e certi-
dões sobre assuntos referentes à Administração Municipal, ficando 
a mesma obrigada a fornecer as informações, no prazo máximo de 
15 dias.

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

Art. 24 O governo Municipal manterá processo permanente de 
planejamento, visando promover o desenvolvimento do Município, 
o bem estar da população e a melhoria da prestação dos serviços 
públicos Municipais.

§ 1º O desenvolvimento do Município terá por objetivo a reali-
zação plena de seu potencial econômico e a redução das desigual-
dades sociais no acesso aos bens e serviços, respeitadas as voca-
ções, a peculiaridade e a cultura local e preservado seu patrimônio 
ambiental natural e construído.

§ 2º O processo de planejamento Municipal deverá considerar 
os aspectos técnicos e políticos envolvidos na fixação de objetivos, 
diretrizes e metas para a ação Municipal, propiciando que autori-
dades técnicas de planejamento, executores e representantes da 
sociedade civil participem do debate sobre os problemas locais e as 
alternativas para o seu enfrentamento, buscando conciliar interesse 
e solucionar conflitos.

Art. 25 O Planejamento Municipal deverá orientar-se pelos se-
guintes princípios básicos:

I - Democracia e transparência no acesso as informações dis-
poníveis;

II - Eficiência e eficácia na utilização dos recursos financeiros, 
técnicos e humanos disponíveis;

III - Complementaridade e integração de políticas, planos e pro-
gramas setoriais;

IV - Viabilidade técnica e econômica das proposições, avaliadas 
a partir do interesse social, da solução e dos benefícios públicos;

V - Respeito e adequação à realidade local e regional, em con-
sonância com os planos e programas Estaduais e Federais existen-
tes;

Art. 26 A elaboração e a execução dos planos e dos programas 
do Governo Municipal, obedecerão as Diretrizes do Plano Diretor e 
terão acompanhamento e avaliação permanente, de modo a garan-
tir seu êxito e assegurar a sua continuidade no horizonte de tempo 
necessário.

§ 1º O planejamento das atividades do Governo Municipal obe-
decerá as diretrizes deste capítulo e será feito por meio de elabo-
ração e manutenção atualizada, entre outros, dos seguintes instru-
mentos:

I - Plano Diretor;
II - Plano de Governo;
III - Lei de Diretrizes;
IV - Orçamento Anual;

V - Plano Plurianual;
VI - Código de Posturas.
§ 2º Tais instrumentos de planejamento Municipal deverão 

incorporar as propostas constantes dos planos e dos programas 
setoriais do Município, dadas as suas implicações para o desenvol-
vimento local.

CAPÍTULO VI
DAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

Art. 27 É de responsabilidade do Município, mediante licitação 
e de conformidade com os interesses e as necessidades da popula-
ção, prestar serviços públicos, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão, bem como realizar obras públicas, podendo 
contratá-las com particulares, através de processo licitório.

Art. 28 Nenhuma obra pública, salvo o caso de extrema urgên-
cia, devidamente justificado, será realizada sem que conste:

I - Respectivo projeto;
II - Orçamento do seu custo;
III - A indicação dos recursos financeiros para o atendimento 

das respectivas despesas;
IV - A viabilidade do empreendimento, sua conveniência e 

oportunidade para o interesse público.
V - Os prazos para o seu início e término.
Art. 29 A concessão ou permissão de serviços públicos somente 

será efetivada com autorização da Câmara Municipal e mediante 
contrato, precedido de licitação.

Parágrafo Único - A permissão de serviços públicos, a título pre-
cário, será autorgada por Decreto do Prefeito, após edital de cha-
mamento de interessados, para escolha do melhor pretendente, 
sendo que a concessão só será feita com autorização Legislativa, 
mediante contrato, precedido de concorrência pública. Os serviços 
concedidos ou permitidos ficarão sempre sujeitos a regulamenta-
ção e a fiscalização da administração Municipal, cabendo ao Prefei-
to Municipal, após aprovação da Câmara, fixar as tarifas respectivas.

Art. 30 Os usuários estarão representados nas entidades pres-
tadoras de serviços públicos, na forma que dispuser a legislação 
Municipal, assegurando-se sua participação em decisões relativas 
a:

I - Plano a programas de expansão dos serviços;
II - Revisão de base de cálculos dos custos operacionais;
III - Política tarifária;
IV - Nível de atendimento da população em termos de quanti-

dade e qualidade;
V - Mecanismos para atenção de pedidos e reclamações do 

usuário, inclusive para apuração de danos causados a terceiros.
Parágrafo Único - Em se tratando de empresas concessionárias 

ou permissionárias de serviços públicos, a obrigatoriedade men-
cionada nesse artigo deverá constar do contrato de concessão ou 
permissão.

Art. 31 As entidades prestadoras de serviços públicos são obri-
gadas, pelo menos uma vez por ano, a dar ampla divulgação de 
suas atividades, informando, em especial, sobre planos de expan-
são, aplicação de recursos financeiros e realização de programas de 
trabalho.

Art. 32 Nos contratos de concessão ou permissão de serviços pú-
blicos serão estabelecidos, entre outros:

I - Os direitos dos usuários, inclusive as hipóteses de gratuidade;
II - As regras para a remuneração do capital e para garantir o 

equilíbrio econômico e financeiro do contrato;
III - As normas que possam comprovar eficiência no atendi-

mento do interesse público, bem como permitir a fiscalização pelo 
Município, de modo a manter o serviço contínuo, adequado e aces-
sível;
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IV - As regras para orientar a revisão periódica das bases de 
cálculo dos custos operacionais e da remuneração do capital, ainda 
que estipulada em contrato anterior;

V - A remuneração dos serviços prestados aos usuários diretos, 
assim como a possibilidade de cobertura dos custos, por cobrança a 
outros agentes beneficiados pela existência dos serviços;

Parágrafo Único - Na concessão ou na permissão de serviços 
públicos, o Município reprimirá qualquer forma de abuso do poder 
econômico, principalmente as que visem a dominação do mercado, 
à exploração monopolística e o aumento abusivo dos lucros.

Art. 33 O Município poderá revogar a concessão ou a permis-
são dos serviços que forem executados em desconformidade com o 
contrato ou ato pertinente, bem como daqueles que se revelarem 
manifestadamente insatisfatórios para o atendimento dos usuários.

Art. 34 As licitações para a concessão ou a permissão dos servi-
ços públicos deverão ser precedidas de ampla publicidade, inclusive 
em jornais da Capital do Estado, mediante edital ou comunicado 
resumido.

Art. 35 As tarifas dos serviços públicos, prestados diretamente 
pelo Município ou por órgão de sua administração descentralizada, 
serão fixados pelo Prefeito Municipal, cabendo a Câmara de Verea-
dores definir os serviços que serão remunerados pelo custo, acima 
do custo e abaixo do custo, tendo em vista seu interesse econômico.

Parágrafo Único - Na formação do custo dos serviços de natu-
reza industrial, computar-se-ão, além das despesas operacionais e 
administrativas, as reservas para depreciação e reposição dos equi-
pamentos e instalações, bem como previsão para expansão dos 
serviços.

Art. 36 O Município poderá consorciar-se com outros Municí-
pios para a realização de obras ou prestação de serviços públicos de 
interesse comum.

Parágrafo Único - O Município deverá proporcionar meios para 
criação, nos consórcios, de órgão consultivo, constituído por cida-
dão nas áreas pertencentes ao serviço público Municipal.

Art. 37 Ao Município é facultado conveniar com a União ou 
com o Estado à prestação de serviços públicos, de sua competência 
privativa, quando lhe faltarem recursos técnicos ou financeiros para 
a execução do serviço em padrões adequados ou quando houver 
interesse mútuo para a celebração dos convênios.

Parágrafo Único - Na celebração de convênios:
I - Propor os planos de expansão dos serviços públicos;
II - Propor critérios para fixação de tarifas;
III - Realizar avaliação periódica da prestação dos serviços.
Art. 38 A criação pelo Município de entidade de administração 

indireta para execução de obras ou prestação de serviços públicos 
só será aceita ou permitida caso a entidade possa assegurar sua 
auto-sustentação financeira.

Art. 39 Os órgãos colegiados das entidades de administração 
indireta do Município terão a participação obrigatória de um repre-
sentante de seus servidores, eleito por estes, mediante voto direto 
secreto, conforme regulamentação a ser expedida por ato do Pre-
feito Municipal.

CAPÍTULO VIII
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 40 O Município poderá dividir-se, para fins exclusivamente 
administrativos, em bairros, distritos e vilas.

Parágrafo Único - Constituem bairros, as porções contínuas e 
contíguas do território da sede, com denominação própria, repre-
sentando meras divisões geográficas desta.

Art. 41 É facultada a descentralização administrativa, com a 
criação nos bairros de sub-sedes da Prefeitura, na forma da lei, de 
iniciativa do Poder Executivo.

Art. 42 Distrito é parte do território do Município, dividido para 
fins administrativos, de circunscrição territorial e de jurisdição Mu-
nicipal, com denominação própria. O Distrito poderá subdividir-se 
em vilas, de acordo com a lei.

Art. 43 A criação, organização, supressão ou fusão de distritos 
dependente de Lei, após consulta a Legislação Estadual especifica 
e o atendimento aos requisitos estabelecidos nesta Lei Orgânica.

Art. 44 O Distrito pode ser criado mediante fusão de dois ou 
mais povoados, aplicando-se neste caso as normas estaduais e mu-
nicipais cabíveis, relativas a criação e a supressão.

Art. 45 Para a criação do distrito deverão ser observados os se-
guintes requisitos:

I - Iniciativa do Prefeito Municipal;
II - Aprovação de 2/3 da Câmara Municipal;
III - Homologações pela Assembléia Legislativa;
IV - População, eleitorado e arrecadação não inferiores a sexta 

parte da totalidade do Município.
V - A existência, na povoação da sede, de um número acima 

de 100 (cem) moradias, assegurada educação, saúde e segurança.
Art. 46 Comprova-se o atendimento às exigências enumeradas 

neste artigo mediante:
a) Declaração, emitida pela Fundação Instituto Brasileiro de Ge-

ografia e Estatística - I.B.G.E., de estimativa de população;
b) Certidão, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, certifican-

do o número de eleitores;
c) Certidão, emitida pelo agente municipal de estatística ou 

pela repartição competente do Município, certificando o número 
de moradias;

d) Certidão, emitida pela Prefeitura ou pelas Secretarias de 
Educação, de Saúde e de Segurança Pública do Estado, certificando 
a existência de escola pública e de postos de saúde e policial na 
povoação sede;

e) Certidões, emitidas pelos órgãos fazendários Estadual e Mu-
nicipal, certificando a arrecadação na respectiva área territorial.

Art. 47 Na fixação das divisas distritais, devem ser observadas 
as seguintes normas:

I - Sempre que possível, serão evitadas formas assimétricas, es-
trangulamentos e alongamentos exagerados;

II - Preferência, para a delimitação, às linhas naturais facilmen-
te identificáveis;

III - Na inexistência de linhas naturais, utilização da linha reta, 
cujos extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmente identifi-
cáveis.

Art. 48 É vedada a interrupção de continuidade territorial do 
Município ou do distrito de origem.

Parágrafo Único - As divisas distritais devem ser descritas tre-
cho a trecho, salvo para evitar duplicidade, nos trechos que coinci-
direm com os limites Municipais.

Art. 49 A delimitação de linha perimétrica do novo distrito será 
determinada pelo órgão Estadual competente, não podendo sua 
área ser superior a metade da área daquele que se quer desmem-
brar.

SEÇÃO I
DOS DISTRITOS

Art. 50 Nos distritos, exceto no da sede, poderão ser instalados 
Conselhos Distritais, compostos de 03 (três) Conselheiros, eleitos 
pela respectiva população, e um Intendente Distrital, nomeado em 
comissão, pelo Prefeito Municipal.

Art. 51 A instalação de Distrito novo dar-se-á, com a posse do 
Intendente Distrital e dos Conselheiros Distritais, pelo Prefeito Mu-
nicipal.
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Parágrafo Único - O Prefeito Municipal comunicará ao Secre-
tário do Interior e Justiça do Estado, ou a quem lhe fizer a vez, e 
ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - I.B.G.E., para os 
devidos fins, a instalação do Distrito.

Art. 52 A eleição dos Conselheiros Distritais e seus respectivos 
suplentes ocorrerá 45 (quarenta e cinco) dias após a posse do Pre-
feito, cabendo a Câmara adotar as providências necessárias a sua 
realização, respeitadas as disposições da Lei Orgânica.

Art. 53 O voto para Conselheiro Distrital não será obrigatório.
Art. 54 Qualquer eleitor residente no Distrito onde se realizar a 

eleição poderá candidatar-se ao Conselho Distrital, independente-
mente de filiação partidária.

Art. 55 A mudança de residência para fora do Distrito, implicará 
na perda do mandato de Conselheiro Distrital.

Art. 56 O mandato dos Conselheiros Distritais terminará junto 
com o do Prefeito.

Art. 57 A Câmara Municipal editará, até 15 (quinze) dias antes 
da data da eleição dos Conselheiros Distritais, por meio de Decreto 
Legislativo, as instruções para inscrição de candidatos, coleta de vo-
tos e apuração dos resultados.

Art. 58 Quando se tratar de Distrito novo, a eleição dos Conse-
lheiros Distritais, será realizada 90 (noventa) dias após a publicação 
da lei de criação, cabendo a Câmara as providências para regula-
mentação, onde a posse dos Conselheiros e do Intendente Distrital 
dar-se-á 10 (dez) dias após os resultados da eleição.

SEÇÃO II
DO CONSELHEIRO DISTRITAL

Art. 59 Os Conselheiros Distritais, quando de sua posse, profe-
rirão o seguinte juramento:

“Prometo cumprir dignamente o mandato a mim confiado, ob-
servando as Leis e trabalhando pelo engrandecimento do Distrito 
que represento”.

Art. 60 A função de Conselheiro Distrital constitui serviço públi-
co relevante e será exercida gratuitamente.

Art. 61 O Conselho Distrital reunir-se-á ordinariamente, pelo 
menos uma vez por mês, nos dias estabelecidos em seu Regimento 
Interno, e extraordinariamente, por convocação do Prefeito ou do 
Intendente Distrital, que não terá direito a voto.

§ 1º Servirá de secretário um dos Conselheiros, que será eleito 
por seus pares.

§ 2º Os serviços administrativos do Conselho Distrital serão 
providos pela Administração Distrital.

Art. 62 Nas reuniões do Conselho Distrital, qualquer cidadão, 
desde que residente no Distrito, poderá usar a palavra, na forma 
que dispuser o Regimento Interno do Conselho.

Art. 63 Nos casos de licença ou de vaga de membro do Conse-
lho, será convocado o suplente.

Art. 64 Compete ao Conselho Distrital:
I - Elaborar seu regime interno;
II - Elaborar, com colaboração do Intendente Distrital e da po-

pulação, a proposta orçamentária anual do Distrito e encaminhá-la 
ao Prefeito, no prazo fixado por este;

III - Opinar, obrigatoriamente no prazo de 10 (dez) dias, sobre a 
proposta de Plano Plurianual no que concerne ao Distrito, antes de 
seu envio pelo Prefeito a Câmara Municipal;

IV - Fiscalizar as repartições municipais no Distrito e a qualida-
de dos serviços prestados pela Administração;

V - Representar ao Prefeito ou à Câmara, sobre qualquer assun-
to de interesse do Distrito;

VI - Dar parecer sobre reclamações, representações e recursos 
dos habitantes do Distrito, encaminhando-o ao Poder Competente;

VII - Colaborar com a administração Distrital na prestação dos 
serviços públicos;

VIII - Prestar informações que lhe forem solicitadas pelo Gover-
no Municipal.

SEÇÃO III
DO INTENDENTE DISTRITAL

Art. 65 O Intendente Distrital receberá a remuneração que for 
fixada na Legislação Municipal.

Art. 66 Criado o Distrito, fica o Prefeito Municipal autorizado a 
criar o cargo de Intendente Distrital.

Art. 67 Compete ao Intendente Distrital:
I - Executar e fazer executar, na parte que lhe couber, as leis e os 

demais atos emanados dos Poderes Competentes;
II - Coordenar e supervisionar os serviços públicos Distritais, de 

acordo com o que for estabelecido nas leis e nos regulamentos;
III - Propor ao Prefeito Municipal a admissão e a dispensa dos 

servidores lotados na Administração Distrital;
IV - Promover manutenção dos bens públicos localizados no 

Distrito;
V - Prestar contas das importâncias recebidas para fazer face às 

despesas da Administração Distrital, observadas as normas legais;
VI - Prestar as informações que lhe forem solicitadas pelo Pre-

feito ou pela Câmara Municipal;
VII - Solicitar ao Prefeito as providências necessárias a boa ad-

ministração do Distrito;
VIII - Presidir as reuniões do Conselho Distrital;
IX - Executar outras atividades que lhe forem cometidas pelo 

Prefeito Municipal e pela Legislação pertinente.

CAPÍTULO VIII
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 68 O Município instituirá aos seus servidores da adminis-
tração direta, autárquica e fundacional:

I - Regime jurídico único;
II - Plano de carreira, voltado à profissionalização, com ampla 

participação dos servidores;
§ 1º É assegurada a isonomia de vencimentos, aos servidores 

da administração direta, para cargos de atribuições iguais ou asse-
melhadas do mesmo Poder ou entre os servidores dos Poderes Exe-
cutivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter individual e 
as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

§ 2º Para aplicação do disposto no parágrafo anterior, lei com-
plementar estabelecerá os cargos de atribuições iguais ou asseme-
lhados.

Art. 69 São direitos dos servidores públicos sujeitos ao regime 
jurídico único, além de outros estabelecidos em Lei:

I - Piso de vencimento não inferior ao salário mínimo nacional;
II - Piso de vencimento proporcional à extensão e à complexida-

de do trabalho, assegurada aos servidores ocupantes de cargos ou 
empregos de nível médio e superior, remuneração não inferior ao 
salário mínimo profissional estabelecido em lei;

III - Garantia de vencimento não inferior ao piso do Município 
para os que recebem remuneração variável;

IV - Décimo terceiro vencimento com base na remuneração in-
tegral ou no valor dos proventos;

V - Remuneração do trabalho noturno superior ao diurno;
VI - Remuneração igual a do titular, quando em substituição ou 

designação para responder pelo expediente;
VII - Salário-família para seus dependentes;
VIII - Percepção dos vencimentos e proventos até o último dia 

do mês correspondente;
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